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Aviso n.o 64/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Outubro de 2005, o Secretário-Geral das Nações
Unidas notificou ter o Mónaco depositado, em 4 de
Outubro de 2005, o seu instrumento de adesão à Con-
venção de Viena sobre Relações Consulares, concluída
em Viena em 24 de Abril de 1963.

De acordo com o parágrafo 2 do artigo 77.o da Con-
venção, esta entrará em vigor para o Mónaco em 3 de
Novembro de 2005.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 183/72,
de 30 de Maio, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 127, suplemento, de 30 de Maio de 1972, tendo depo-
sitado o seu instrumento de adesão em 13 de Setembro
de 1972 e estando esta Convenção em vigor para Por-
tugal desde 13 de Outubro de 1972, conforme o aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 234, de
7 de Outubro de 1972.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 14 de Dezembro de 2005. —
O Director-Geral, José Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 65/2006

Por ordem superior se torna público ter a Sérvia e
Montenegro depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 3 de Abril de 2003, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução Res(2003)3, que
altera o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui sete
lugares à representação da Sérvia e Montenegro na
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa. Esta
alteração, que foi aprovada pela Assembleia Parlamen-
tar através do aviso n.o 239(2002), entrou igualmente
em vigor em 3 de Abril de 2003.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303, 4.o suplemento, de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 66/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
do Azerbaijão depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 25 de Janeiro de 2001, o seu
instrumento de adesão ao Estatuto do Conselho da
Europa, aberto para assinatura em Londres em 5 de
Maio de 1949, tornando-se membro desta organização
a partir daquela mesma data.

Mais se informa que o Comité de Ministros do Con-
selho da Europa adoptou a Resolução (2000)14, que
altera o artigo 26.o do referido Estatuto e atribui seis

lugares à representação da República do Azerbaijão na
Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa. Esta
alteração, que foi aprovada pela Assembleia Parlamen-
tar através do aviso n.o 222(2000), entrou igualmente
em vigor em 25 de Janeiro de 2001.

Portugal é Parte neste Estatuto, ao qual aderiu através
da Lei n.o 9/76, que aprovou o instrumento de adesão
ao Conselho da Europa, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 303 (4.o suplemento), de 31 de Dezem-
bro de 1976.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 67/2006

Por ordem superior se torna público ter a Irlanda
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 3 de Outubro de 2003, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Penal sobre a Corrupção,
aberta para assinatura, em Estrasburgo, em 27 de
Janeiro de 1999, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 29, paragraph 2, of the
Convention, Ireland designates the Department of Jus-
tice, Equality and Law Reform, 72-76 St Stephen’s
Green, Dublin 2, as the central authority.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 29.o da Con-
venção, a Irlanda designa o Ministério da Justiça, Igual-
dade e da Reforma Legislativa, 72-76 St Stephen’s
Green, Dublin 2, como a autoridade central.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a Irlanda em 1 de
Fevereiro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 68/2006

Por ordem superior se torna público que a antiga
República Jugoslava da Macedónia depositou em 15 de
Janeiro de 2003 junto do Secretário-Geral do Conselho
da Europa o seu instrumento de ratificação à Convenção
Europeia em Matéria de Adopção de Crianças, aberta
para assinatura, em Estrasburgo, em 24 de Abril de
1967, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 25, paragraph 1, of the
Convention, the ‘former Yugoslav Republic of Mace-
donia’ declares that it will not apply the provision of
article 7 (1) which refers to the adopters age, as the
minimum age under ‘the former Yugoslav Republic of
Macedonia’ legislation is 18, and no upper limit applies.
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In accordance with article 26, the competent authority
I ‘the former Yugoslav Republic of Macedonia’ to which
requests under article 14 may be addressed is the Min-
istry of Labour and Social Policy.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 25.o da Convenção, a Antiga República Jugoslava
da Macedónia declara que não aplicará as disposições
constantes do n.o 1 do artigo 7.o, no qual é feita refe-
rência à idade do adoptante, dado que a idade mínima
à luz do direito interno da Antiga República Jugoslava
da Macedónia é de 18 anos e nenhum limite máximo
de idade está previsto.

Em conformidade com o disposto no artigo 26.o, a
autoridade competente na Antiga República Jugoslava
da Macedónia à qual os pedidos previstos no artigo 14.o
devem ser dirigidos é o Ministério do Trabalho e da
Política Social.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 7/90, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1990, tendo
em 23 de Abril de 1990 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção, conforme publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 124, de
30 de Maio de 1990.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 69/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
da Moldávia depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 14 de Janeiro de 2004, o seu
instrumento de ratificação da Convenção Penal sobre
a Corrupção, aberta para assinatura em Estrasburgo em
27 de Janeiro de 1999, com as seguintes declarações:

«The provisions of the Convention will not be appli-
cable on the territory effectively controlled by the ins-
titutions of the self-proclaimed transnistrian republic
until the durable settlement of the conflict in this region.

According to article 29, paragraph 1, of the Conven-
tion, the following central authorities of the Republic
of Moldova have been designated as the authorities com-
petent for its implementation:

a) The Prosecutor General Office — for mutual
assistance requests formulated within the cri-
minal proceedings stage, including the requests
for extradition;

b) The Ministry of Justice — for mutual assistance
requests formulated within the judicial stage and
that of the execution of the sentences, including
the requests for extradition.»

Tradução

As disposições constantes da Convenção só serão apli-
cáveis no território efectivamente controlado pelas ins-
tituições da autoproclamada república do Trans-Dnies-
ter após a resolução sustentável do conflito nesta região.

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 29.o da Con-
venção, as autoridades centrais da República da Mol-
dávia designadas como autoridades responsáveis pela
sua implementação são as seguintes:

a) O Gabinete do Procurador-Geral — relativa-
mente aos pedidos de auxílio mútuo formulados
em fase de procedimento criminal, incluindo
pedidos de extradição;

b) O Ministério da Justiça — relativamente a pedi-
dos de auxílio mútuo em fase de julgamento
e de execução de sentenças, incluindo os pedidos
de extradição.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação, com uma
declaração e reservas, em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Moldávia em 1 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 70/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Checa depositou junto do Secretário-Geral do Conselho
da Europa, em 23 de Abril de 2002, a sua notificação
de actualização de anexos ao Acordo Provisório Euro-
peu sobre Segurança Social, à Excepção dos Regimes
Relativos à Velhice, Invalidez e Sobrevivência, e Pro-
tocolo Adicional, aberta para assinatura, em Paris, em
11 de Dezembro de 1953, com a seguinte declaração:

«Declaration contained in a letter from the Permanent Representative
of the Czech Republic, dated 23 April 2002, registered at the Secre-
tariat General on 30 April 2002 — Or. Engl./Cze.

ANNEX II

Bilateral and Multilateral Agreements to which
the agreement applies

As a Contracting Party to the European Agreement,
the Czech Republic notifies, pursuant to article 8, para-
graph 2, of the Agreement, for the purposes of inclusion
in Annex II thereof, that an Agreement between the
Czech Republic and the Grand Duchy of Luxembourg
on Social Security was signed on 17 November 2000
and came into force on 1 March 2002.»

Tradução

Declaração constante de uma carta do Representante Permanente
da República Checa, datada de 23 de Abril de 2002, registada
no Secretariado-Geral a 30 de Abril de 2002 — Original
inglês/checo.

ANEXO II

Acordos Bilaterais e Multilaterais aos quais
se aplica o presente Acordo

Na sua qualidade de Parte Contratante no Acordo
Provisório Europeu, a República Checa notifica, nos
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termos do disposto do n.o 2 do artigo 8.o do Acordo,
para efeitos de inclusão no respectivo anexo II, que um
Acordo entre a República Checa e o Grão-Ducado do
Luxemburgo sobre a Segurança Social foi assinado em
17 de Novembro de 2000, tendo entrado em vigor a
1 de Março de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 13/78, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 26 de Janeiro de 1978, tendo
em 21 de Abril de 1978 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação à Carta, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 132, de 9 de Junho de
1978.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 71/2006

Por ordem superior se torna público que a Jugoslávia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 6 de Setembro de 2001, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Jugoslávia em 6 de Dezembro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 72/2006

Por ordem superior se torna público que o Djibouti
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 5 de Novembro de 2002, o seu instrumento de adesão
ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre os Direitos Civis e Políticos com vista à Abo-
lição da Pena de Morte, concluído em Nova Iorque em
15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para o Djibouti em 5 de Fevereiro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 73/2006

Por ordem superior se torna público que a Bulgária
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 10 de Agosto de 1999, o seu instrumento de rati-
ficação ao Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos com
vista à Abolição da Pena de Morte, concluído em Nova
Iorque em 15 de Dezembro de 1989.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 25/90, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 1990,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 54/90, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1990, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 19 de Outubro de
1990, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 273, de 26 de Novembro de 1990.

O Protocolo Facultativo em epígrafe entrou em vigor
para a Bulgária em 10 de Novembro de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 16 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 74/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
Unido depositou junto do Secretário-Geral do Conselho
da Europa, em 24 de Maio de 2004, a sua notificação
das alterações e declarações à Convenção Europeia de
Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, aberta para
assinatura, em Estrasburgo, em 20 de Abril de 1959,
com a seguinte declaração:

«Amendments of declarations contained in a letter from the Per-
manent Representative of the United Kingdom, dated 24 May
2004, registered at the Secretariat General on 25 May 2004 —
Or. Engl.

The Government of the United Kingdom declares
that the declaration made under articles 11, 15, 21 and
22 of the Convention, on 29 August 1991, shoud hence-
forth read as follows:

‘In respect of the United Kingdom and Northern Ire-
land, references to the Ministry of Justice for the pur-
poses of article 11, paragraph 2, article 15, paragraphs 1,
3 and 6, article 21, paragraph 1, and article 22 are to
the Home Office (for England and Wales), the Crown
Office (for Scotland) and the Northern Ireland Office
(for Northern Ireland).’

The Government of the United Kingdom declares
that, wiht reference to the declaration made under ref-
erence to the declaration made under article 24 of the
Convention, on 29 August 1991, it also deems The Com-
missioners of the Inland Revenue and The Financial
Services Authority to be judicial authorities for the pur-
poses of the Convention, in addition to the authorities
already listed.»
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Tradução

Alterações a declarações constantes de uma carta do Representante
Permanente do Reino Unido, datada de 24 de Maio de 2004 e
registada no Secretariado-Geral a 25 de Maio de 2004 — Original
inglês.

O Governo do Reino Unido declara que a declaração
formulada em 29 de Agosto de 1991, nos termos dos
artigos 11.o, 15.o, 21.o e 22.o da Convenção, passará a
ter a seguinte redacção:

‘No que respeita ao Governo do Reino Unido e da
Irlanda do Norte, as referências feitas ao Ministério
da Justiça para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o,
nos n.os 1, 3 e 6 do artigo 15.o, no n.o 1 do artigo 21.o
e no artigo 22.o reportam-se ao Home Office (para a
Inglaterra e o País de Gales), ao Crown Office (para
a Escócia) e ao Northern Ireland Office (para a Irlanda
do Norte).’

O Governo do Reino Unido declara que, relativa-
mente à declaração feita em 29 de Agosto de 1991,
nos termos do artigo 24.o da Convenção, considera igual-
mente The Commissioners of the Inland Revenue e The
Financial Services Authority autoridades judiciárias para
efeitos da presente Convenção, em complemento das
entidades já enunciadas.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/94, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 14 de Julho de 1994, tendo em
27 de Setembro de 1994 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo, conforme o Aviso
n.o 280/94, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 255, de 4 de Novembro de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 75/2006

Por ordem superior se torna público que a Serra Leoa
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 25 de Abril de 2001, o seu instrumento de adesão
à Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tra-
tamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adoptada
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, concluída
em Nova Iorque em 10 de Dezembro de 1984.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/88, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1988, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 57/88,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 166, de
20 de Julho de 1988, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 9 de Fevereiro de 1989, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 128,
de 5 de Junho de 1989.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
Serra Leoa em 25 de Maio de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 76/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Irlanda depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 11 de Abril de 2002, o seu ins-
trumento de adesão à Convenção contra a Tortura e
Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral das
Nações Unidas, concluída em Nova Iorque em 10 de
Dezembro de 1984.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/88, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1988, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 57/88,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 166, de
20 de Julho de 1988, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 9 de Fevereiro de 1989, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 128,
de 5 de Junho de 1989.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para a
República da Irlanda em 11 de Maio de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 77/2006

Por ordem superior se torna público que as Maldivas
depositaram junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 20 de Abril de 2004, o seu instrumento de adesão
à Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tra-
tamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adoptada
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, concluída
em Nova Iorque em 10 de Dezembro de 1984.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 11/88, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1988, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 57/88,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 166, de
20 de Julho de 1988, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 9 de Fevereiro de 1989, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 128,
de 5 de Junho de 1989.

A Convenção em epígrafe entrou em vigor para as
Maldivas em 20 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 78/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Finlândia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 3 de Outubro de 2002, o seu
instrumento de aceitação à Convenção Penal sobre a
Corrupção, aberta para assinatura, em Estrasburgo, em
27 de Janeiro de 1999, com a seguinte declaração:

«The Government of the Republic of Finland makes
the following reservations:

Finland shall only establish as a criminal offence
under its domestic law the conduct referred to in arti-
cle 12 to the extent it is considered a punishable cor-
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ruption offence or punishable participation in such an
offence, or other criminal offence.

Finland reserves itself the right to apply, in respect
of its own nationals, the jurisdiction rule laid down in
paragraph 1, b), of article 17 subject to the requirement
of dual punishability set forth in chapter I, section 11,
of the Finnish Penal Code in cases of active or passive
bribery in the private sector referred to in articles 7
and 8, provided that the criminal offence does not seri-
ously interfere with or jeopardise the governmental, mili-
tary or economic interests or benefits of Finland.»

Tradução

O Governo da República da Finlândia formula as
seguintes reservas:

A Finlândia apenas classificará como infracção penal,
nos termos do seu direito interno, as condutas previstas
no artigo 12.o na medida em que sejam puníveis como
infracção de corrupção ou de participação em tal infrac-
ção ou como uma infracção de qualquer outro tipo.

A Finlândia reserva-se o direito de aplicar, relati-
vamente aos seus nacionais, a regra de competência defi-
nida na alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o, sob reserva
da dupla incriminação prevista na secção 11 do capítulo I
do Código Penal finlandês, nos casos de corrupção activa
ou passiva no sector privado, previstos nos artigos 7.o
e 8.o, desde que a infracção penal não interfira de forma
grave com os interesses ou benefícios governamentais,
militares ou económicos da Finlândia ou não os coloque
em risco.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo
em 7 de Maio de 2002 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação à Carta, conforme o Aviso
n.o 60/2002, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 79/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Federal da Jugoslávia depositou junto do Secretário-
-Geral do Conselho da Europa, em 18 de Dezembro
de 2002, o seu instrumento de adesão à Convenção Penal
sobre a Corrupção, aberta para assinatura em Estras-
burgo em 27 de Janeiro de 1999, com a seguinte
declaração:

«In accordance with article 37, paragraph 3, of the
Convention, the Federal Republic of Yugoslavia
reserves the right to reject a request for international
legal assistance under article 26, paragraph 1, if the
request concerns a criminal offence which is considered
a political offence according to Yugoslav legislation.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 3 do artigo 37.o da Con-
venção, a República Federal da Jugoslávia reserva-se
o direito de recusar um pedido de auxílio mútuo previsto
no n.o 1 do artigo 26.o se o pedido se reportar a uma

infracção penal considerada como infracção política pela
legislação jugoslava.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo,
em 7 de Maio de 2002, Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação da Carta, conforme o Aviso
n.o 60/2002, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 80/2006

Por ordem superior se torna público que a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositou junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 18 de
Novembro de 2003, o seu instrumento de ratificação
da Convenção Europeia sobre Televisão Transfrontei-
ras, aberta para assinatura em Estrasburgo em 5 de Maio
de 1989, com a seguinte reserva e declaração:

«The Government of the Republic of Macedonia, in
accordance with article 32, paragraph 1, subparagraph a,
of the Convention reserves the right to restrict the
retransmission on the territory of the Republic of Mac-
edonia of programme services containing advertisements
for alcoholics beverages which do not comply with
Republic of Macedonia domestic legislation.

The authority in the Republic of Macedonia, des-
ignated in accordance with article 19, paragraph 2, of
the Convention is the:

Broadcasting Council, Llindenska, 9, 1000 Skopje,
Republic of Macedonia. (Tel.: 3892129084,
3892109338; fax: 3892109338).»

Tradução

Em conformidade com o disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 32.o da Convenção, o Governo da Repú-
blica da Macedónia reserva-se o direito de se opor à
retransmissão no território da República da Macedónia
de serviços de programas que contenham publicidade
a bebidas alcoólicas, na medida em que aquela não esteja
em conformidade com a legislação nacional da Repú-
blica da Macedónia. A autoridade da República da
Macedónia, designada em conformidade com o n.o 2
do artigo 19.o da Convenção, é:

Broadcasting Council, Llindenska, 9, 1000 Skopje,
República da Macedónia (telefone: 3892129084
e 3892109338; fax: 3892109338).

Esta Convenção entrou em vigor para a Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia em 1 de Março de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 50/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 30 de Maio de 2002, con-
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forme o Aviso n.o 61/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 81/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 24 de Outubro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a República Popular da China emitido uma declaração,
em 7 de Outubro de 2005, relativamente à Convenção
Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em
Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia
em 29 de Maio de 1993. A declaração é a seguinte:

«In accordance with article 22 (4) of the Convention,
the adoption of children habitually resident in the Hong
Kong Special Administrative Region of the People’s
Republic of China may only take place if the functions
of the central authorities are performed by public
authorities or bodies accredited under chapter III of the
Convention.

In accordance with article 25, the Hong Kong Special
Administrative Region of the People’s Republic of
China is not bound under this Convention to recognize
adoptions made in accordance with an agreement con-
cluded by application of article 39, paragraph 2.»

«Conformément à l’article 22 (4) de la convention,
l’adoption d’enfants résidant habituellement dans la
Région administrative spéciale de Hong Kong de la
République populaire de Chine ne peut avoir lieu que
si les fonctions d’Autorités centrales sont exercées par
des autorités ou des organismes publics agréés confor-
mément au chapitre III.

Conformément à l’article 25, la Région administrative
spéciale de Hong Kong de la République Populaire de
Chine n’est pas tenue de reconnaître en vertu de la
présent convention les adoptions faites conformément
à un accord conclu en application de l’article 39,
paragraphe 2.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 22.o, n.o 4, da Con-
venção, a adopção de crianças que tenham a sua resi-
dência habitual na Região Administrativa Especial de
Hong-Kong da República Popular da China só poderá
acontecer se as funções das autoridades centrais forem
exercidas por autoridades ou organismos públicos acre-
ditados nos termos do capítulo III da Convenção.

Em conformidade com o artigo 25.o, a Região Admi-
nistrativa Especial de Hong-Kong da República Popular
da China não se encontra vinculada pela presente Con-
venção a reconhecer as adopções constituídas nos ter-
mos de um acordo concluído em aplicação do artigo 39.o,
parágrafo 2.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República, 1.a série-
A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Dezem-
bro de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 82/2006

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 30 de Maio de 2002, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Europeia sobre Televisão
Transfronteiras, aberta para assinatura em Estrasburgo
em 5 de Maio de 1989, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 19, paragraphs 1 and 2,
of the Convention, Portugal designates the following
authorities:

Alta Autoridade para a Comunicação Social (High
Authority for the Mass Media), Avenida de
D. Carlos I, 130, 6.o, 1200 Lisboa, Portugal
(tel: 00351213929130; fax: 00351213951449;
e-mail: info@aacs.pt);

Instituto da Comunicação Social (Institute for the
Media), Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-
-187 Lisboa, Portugal (tel: 00351213221200;
fax: 00351213221209; e-mail: icomsocial@mail.tele-
pac.pt).»

Tradução

Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 19.o da Convenção, Portugal designa as seguintes
autoridades:

Alta Autoridade para a Comunicação Social (High
Authority for the Mass Media), Avenida de
D. Carlos I, 130, 6.o, 1200 Lisboa, Portugal (tele-
fone: 00351213221200; fax: 00351213221209;
e-mail: info@aacs.pt);

Instituto da Comunicação Social (Institute for the
Media), Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-
-187 Lisboa, Portugal (telefone: 00351213939130;
fax: 00351213951449; e-mail: icomsocial@mail.tele-
pac.pt).

Esta Convenção entrou em vigor para Portugal em
1 de Setembro de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 50/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 13 de Julho de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 36/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 13 de Julho de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 30 de Maio de 2002, con-
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forme o Aviso n.o 61/2002, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 83/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Eslovaca depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 21 de Julho de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção para a Vigilância
de Pessoas Condenadas ou Libertadas Condicional-
mente, aberta para assinatura em Estrasburgo em 30 de
Novembro de 1964, com a seguinte reserva e decla-
rações:

«The Slovak Republic avails itself of the possibility
given in article 38, paragraph 1, of the Convention and
reserves the right under point 3 of the Annex not to
accept the provisions of article 37, paragraph 2, of the
Convention.

The Slovak Republic avails itself of the possibility
given in article 27, paragraph 4, of the Convention and
declares that requests and any communications under
the Convention shall be sent to the Ministry of Justice
of the Slovak Republic.

The Slovak Republic avails itself of the possibility
given in article 29, paragraph 2, of the Convention and
declares that requests and supporting documents sent
to its authorities shall be accompanied by a translation
into the Slovak language. Should the Requesting State,
however, encounter insurmountable difficulties in arran-
ging for a Slovak translation, the documents may be
accompanied by a translation into either English or
French.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 38.o da Convenção, a República Eslovaca reser-
va-se a faculdade de, nos termos do ponto 3 do anexo,
não aceitar as disposições constantes do n.o 2 do
artigo 37.o da Convenção.

Em conformidade com o disposto no n.o 4 do
artigo 27.o da Convenção, a República Eslovaca declara
que os pedidos e qualquer comunicação feita nos termos
da Convenção deverão ser dirigidos ao Ministério da
Justiça da República Eslovaca.

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 29.o da Con-
venção, a República Eslovaca declara que os pedidos
e os documentos anexos dirigidos às suas autoridades
deverão ser acompanhados de uma tradução em eslo-
vaco. Se o Estado requerente tiver de enfrentar difi-
culdades inultrapassáveis relativamente à obtenção de
uma tradução em eslovaco, os documentos deverão ser
acompanhados de uma tradução em inglês ou francês.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
Eslovaca em 22 de Outubro de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 50/94, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 186, de 12 de Agosto de 1994, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 65/94,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 186,
de 12 de Agosto de 1994, tendo depositado o seu ins-

trumento de ratificação em 16 de Novembro de 1994,
conforme o Aviso n.o 19/95, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 10, de 12 de Janeiro de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 84/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 11 de Novembro de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
o Canadá, em 26 de Outubro de 2005, estendido a Con-
venção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada
na Haia em 29 de Maio de 1993, ao Quebeque.

Nos termos do artigo 46.o, parágrafo 2.o, alínea b),
a Convenção entrará em vigor para o Quebeque em
1 de Fevereiro de 2006. Como consequência desta exten-
são, a Convenção entrará em vigor para todos os ter-
ritórios do Canadá a partir de 1 de Fevereiro de 2006.

Esta notificação é acrescida de uma declaração e uma
designação de autoridade competente. A declaração é
a seguinte:

«Le gouvernement du Canada déclare que, en vertu
de l’article 45, la Convention s’appliquera maintenant
à Québec en plus de l’Alberta, la Colombie-britannique,
le Manitoba, la Nouveau-Brunswick, la Nouvelle-Écosse,
l’Ontario, l’Île-du-Prince-Édouard, la Saskatchewan, le
Territoire du Yukon, Terre-Neuve et Labrador, le Ter-
ritoire du Nord-Ouest et Nunavut, et qu’il pourra à tout
moment modifier cette déclaration en faisant une nou-
velle déclaration.

Le gouvernement du Canada déclare également que,
en vertu de l’article 22.2, les fonctions de l’Autorité cen-
trale à Québec peuvent aussi être exercées par des orga-
nismes ou personnes qui satisfont aux conditions prévues
à cet article.»

«The Government of Canada declares, in accordance
with article 45, that the Convention shall now extend
to Quebec, in addition to Alberta, British Columbia,
Manitoba, New Brunswick, Newfoundland and Labra-
dor, Nova Scotia, Ontario, Prince Edward Island, Sas-
katchewan, the Yukon, Northwest Territoires, and
Nunavut, and that it may modify this declaration by
submitting another declaration at any time.

The Government of Canada also declares, in accor-
dance with article 22.2, that the functions of the Central
Authority in Quebec may be performed by bodies and
persons meeting conditions set forth in this article.»

Tradução

O Governo do Canadá declara, nos termos do
artigo 45.o, que doravante a Convenção se aplicará ao
Quebeque, tal como já sucedia com Alberta, Colúmbia
Britânica, Manitoba, Nova Brunswick, Nova Escócia,
Ontário, Ilha do Príncipe Eduardo, Saskatchewan e Ter-
ritório de Yukon, Terra Nova e Labrador, Territórios
do Noroeste e Nunavut, e que poderá a qualquer
momento alterar esta declaração emitindo uma nova
declaração.

O Governo do Canadá declara igualmente que, nos
termos do artigo 22.o, n.o 2, as funções de autoridade
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central no Quebeque podem ser também exercidas pelos
organismos ou pessoas que satisfaçam as condições pre-
vistas neste artigo.

A autoridade central no Quebeque é: Ministère de
la santé e des service sociaux, Secrétariat à l’adoption
internationale, Bureau 1.02, 201, boulevard Crémazie
Est, Montréal (Quebec) H2M 1L2; telefone: (514)
873-4747; 1800561-0246 (sans frais); fax: (514) 873-0157;
e-mail: adoption.quebec@msss.gouv.qc.ca; website:
www.adoption.gouv.qc.ca.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada para ratificação pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19
de Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social, da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Dezem-
bro de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 85/2006

Por ordem superior se torna público ter a Suécia
depositado junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 25 de Junho de 2004, o seu instrumento
de ratificação à Convenção Penal sobre a Corrupção,
aberta para assinatura, em Estrasburgo, em 27 de
Janeiro de 1999, com as seguintes reservas e declarações:

« Sweden makes a reservation against the undertaking
to introduce criminal provisions for trading in influence
(article 12 of the Convention).

Sweden reserves the right not to exercise jurisdiction
solely on the grounds that a crime under the Convention
involves a Swedish citizen who is an official of an inter-
national organisation or court, a member of a parlia-
mentary assembly of an international or supranational
organization or a judge at an international court [arti-
cle 17.1, c), of the Convention].

Sweden also reserves the right to maintain a require-
ment of dual criminality for Swedish jurisdiction for acts
committed abroad.

Sweden makes the explanatory statement that, in Swe-
den’s view, a ratification of the Convention does nor
mean that its membership of the Group of States against
Corruption (GRECO) cannot be reviewed if reasons
to do arise in the future.

As central authority Sweden designates the Govern-
ment Offices of Sweden (the Swedish Ministry of
Justice).»

Tradução

A Suécia formula uma reserva ao compromisso de
introduzir disposições penais relativas ao tráfico de
influências (artigo 12.o da Convenção).

A Suécia reserva-se o direito de não exercer a sua
competência apenas com base no facto de que uma

infracção à Convenção envolva um nacional sueco que
seja funcionário de uma organização ou tribunal inter-
nacional, membro de assembleia parlamentar de uma
organização internacional ou supranacional ou um juiz
de um tribunal internacional [alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o da Convenção].

A Suécia reserva-se, igualmente, o direito de manter
a exigência de dupla incriminação para efeitos de com-
petência sueca relativamente a actos praticados no
estrangeiro.

A Suécia formula a declaração explicativa de que,
em sua opinião, a ratificação da Convenção não significa
que a sua qualidade de membro do Grupo de Estados
contra a Corrupção (GRECO) não possa ser revista
caso venham a verificar-se, no futuro, razões para tal.

Como autoridade central, a Suécia designa os Minis-
térios do Governo da Suécia (Ministério da Justiça da
Suécia).

Esta Convenção entrou em vigor para a Suécia em
1 de Outubro de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 68/2001, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 56/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 249,
de 26 de Outubro de 2001, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 7 de Maio de 2002, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 150,
de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 86/2006

Por ordem superior se torna público que o Benim
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 30 de Agosto de 2004, o seu instrumento de rati-
ficação do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção,
à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em
especial de Mulheres e Crianças, concluído em Nova
Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para o Benim em 29 de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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Aviso n.o 87/2006

Por ordem superior se torna público que a Letónia
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 30 de Março de 2004, o seu instrumento
de ratificação do Segundo Protocolo Adicional à Con-
venção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Maté-
ria Penal, aberta para assinatura em Estrasburgo em
8 de Novembro de 2001, com a seguinte declaração:

«Reservation

In accordance with article 33, paragraph 2, of the
Second Additional Protocol, the Republic of Latvia
declares that it does not accept article 17 of the said
Protocol.

Declarations

In accordance with article 11, paragraph 4, of the
Second Additional Protocol, the Republic of Latvia
declares that it reserves the right not to be bound by
the conditions imposed by the providing Party under
paragraph 2 of said article 11.

In accordance with article 13, paragraph 7, of the
Second Additional Protocol, the Republic of Latvia
declares that before an agreement is reached under
paragraph 1 of said article 13, the consent referred to
in paragraph 3 of the said article 13 will be required.

In accordance with article 18, the Republic of Latvia
declares that the competent authority is:

Ministry of Interior, Raina Boulevard, 6, Riga,
LV-1505, Latvia (phone: + 3717219263;
fax: + 3717271005; e-mail: kanceleja@iem.gov.lv).

In accordance with article 19, the Republic of Latvia
declares that the competent authority during pre-trial
investigations is:

Prosecutor-General Office, Kalpaka Boulevard 6,
Riga, LV-1801, Latvia (phone: + 3717044400;
fax: + 3717044449; e-mail: gen@lrp.lv).

In accordance with article 19, the Republic of Latvia
declares that the competent authority prior to prose-
cution is:

Ministry of Interior, Raina Boulevard, 6, Riga,
LV-1050, Latvia (phone: + 3717219263;
fax: + 3717271005; e-mail: kanceleja@iem.gov.lv).

In accordance with paragraph 5 of article 26, the
Republic of Latvia requires that personal data trans-
mitted to another Party is not used by the receiving
Party for the purposes of paragraph 1 of article 26 unless
with its previous consent.»

Tradução

Reserva

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 33.o do
Segundo Protocolo Adicional, a República da Letónia
declara que não aceita o disposto no artigo 17.o do refe-
rido Protocolo.

Declarações

Em conformidade com o n.o 4 do artigo 11.o do
Segundo Protocolo Adicional, a República da Letónia
declara que se reserva o direito de não ficar vinculada
pelas condições impostas pela Parte que transmite a
informação nos termos do n.o 2 do referido artigo 11.o

Em conformidade com o n.o 7 do artigo 13.o do
Segundo Protocolo Adicional, a República da Letónia
declara que, antes de alcançado um acordo nos termos
do n.o 1 do artigo 13.o, será necessário obter o con-
sentimento referido no n.o 3 do artigo 13.o

Em conformidade com o artigo 18.o, a República da
Letónia declara que a autoridade competente é:

Ministério do Interior, Raina Boulevard, 6, Riga,
LV-1505, Letónia (telefone: + 3717219263;
fax: + 3717271005); e-mail: kanceleja@iem.gov.lv).

Em conformidade com o artigo 19.o, a República da
Letónia declara que a autoridade competente em fase
de investigação é:

Procuradoria-Geral da República, Kalpaka Boule-
vard, 6, Riga, LV-1801, Letónia (tele-
fone: + 3717044400; fax: + 3717044449; e-
mail: gen@lrp.lv).

Em conformidade com o artigo 19.o, a República da
Letónia declara que a autoridade competente para a
fase que antecede a acusação é:

Ministério do Interior, Raina Boulevard, 6, Riga,
LV-1505, Letónia (telefone: + 3717219263;
fax: + 371727005; e-mail: kanceleja@iem.gov.lv).

Em conformidade com o n.o 5 do artigo 26.o, a Repú-
blica da Letónia exige que os dados pessoais transmitidos
a outra Parte não sejam usados pela Parte destinatária
para os fins previstos no n.o 1 do artigo 26.o, salvo con-
sentimento prévio.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.o 44/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, tendo em
3 de Outubro de 2003 Portugal depositado o seu ins-
trumento de ratificação do Protocolo, conforme o Aviso
n.o 222/2003, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 88/2006

Por ordem superior se torna público ter o Reino da
Noruega depositado junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 2 de Março de 2004, o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção Penal sobre a Cor-
rupção, aberta para assinatura em Estrasburgo em 27
de Janeiro de 1999, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 29 of the Convention, the
Kingdom of Norway declares that the designated author-
ities are:

1) The central authority concerning mutual assis-
tance, ref. article 26: Investigation and Prose-
cution of Economic and Environmental Crime
(∅kokrim), P. O. Box 8193 Dep., 0034 Oslo,
Norway;

2) The central authority concerning extradition,
ref. article 27: The Ministry of Justice and the
Police, P. O. Box 8005 Dep., 0030 Oslo, Nor-
way.»
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Tradução

Em conformidade com o artigo 29.o da Convenção,
o Reino da Noruega declara que as autoridades desig-
nadas são:

1) Autoridade central para efeitos de auxílio mútuo,
ref. artigo 26.o: Serviço Nacional para a Repreen-
são da Criminalidade Económica e Ecológica
(∅kokrim), P. O. Box 8193 Dep., 0034 Oslo,
Noruega;

2) Autoridade central para efeitos de extradição,
ref. artigo 27.o: Ministério da Justiça da
Noruega, P. O. Box 8005 Dep., 0030 Oslo,
Noruega.

Esta Convenção entrou em vigor para o Reino
da Noruega em 1 de Julho de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 68/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 56/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-
A, n.o 249, de 26 de Outubro de 2001, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 7 de Maio de
2002, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 150, de 2 de Julho de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 89/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de adesão
ao Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repres-
são e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial
de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para a Libéria em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 90/2006

Por ordem superior se torna público que o Paraguai
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento de rati-
cação do Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em espe-

cial de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque
em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação, em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para o Paraguai em 22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 91/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Guiné depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 9 de Novembro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Adicional Relativo
à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, concluído
em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 32/2004, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004,
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 19/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 10 de Maio
de 2004, conforme o Aviso n.o 121/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 141, de 17 de Junho
de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para a República da Guiné em 9 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 92/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
dos Países Baixos depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 27 de Julho de 2005, o seu
instrumento de aceitação (para o Reino na Europa)
ao Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repres-
são e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial
de Mulheres e Crianças, concluído em Nova Iorque em
15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte neste Protocolo Adicional, que foi
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2004, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de 2004, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 19/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 79,
de 2 de Abril de 2004, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 10 de Maio de 2004, conforme
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o Aviso n.o 121/2004, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 141, de 17 de Junho de 2004.

O Protocolo Adicional em epígrafe entrou em vigor
para o Reino dos Países Baixos em 26 de Agosto de
2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 93/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 17 de Abril de 1998, o seu ins-
trumento de aceitação das emendas ao artigo 17.o, pará-
grafo 7, e ao artigo 18.o, parágrafo 5, da Convenção
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, abertas para assinatura em
Nova Iorque em 8 de Setembro de 1992.

As referidas emendas foram aprovadas, para ratifi-
cação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 71/94, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 1994, e ratificadas pelo
Decreto do Presidente da República n.o 80/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 68, de 15 de
Dezembro de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 94/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Portuguesa depositou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 16 de Maio de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

O referido Protocolo Facultativo foi aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 16/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 14/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 54,
de 5 de Março de 2003.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para Portugal em
16 de Junho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 95/2006

Por ordem superior se torna público que a Libéria
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 16 de Setembro de 2005, o seu instrumento de acei-
tação à emenda ao artigo 8.o da Convenção Interna-
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial, concluída em Nova Iorque em 15
de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 96/2006

Por ordem superior se torna público que o Liech-
tenstein depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 28 de Abril de 2000, o seu instrumento
de aceitação à emenda ao artigo 8.o da Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial, concluída em Nova Iorque em
15 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 97/2006

Por ordem superior se torna público que a Polónia
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 23 de Agosto de 2002, o seu instrumento de aceitação
à emenda ao artigo 8.o da Convenção Internacional
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Racial, concluída em Nova Iorque em 15 de
Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 98/2006

Por ordem superior se torna público que a República
Popular da China depositou junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 10 de Julho de 2002, o seu
instrumento de aceitação da emenda ao artigo 8.o da
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação Racial, concluída em Nova
Iorque em 15 de Janeiro de 1992.
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Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 99/2006

Por ordem superior se torna público que o Belize
depositou junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 5 de Março de 2004, o seu instrumento de aceitação
à emenda ao artigo 8.o da Convenção Internacional
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação Racial, concluída em Nova Iorque em 15 de
Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,

publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 100/2006

Por ordem superior se torna público que o Luxem-
burgo depositou junto do Secretário-Geral das Nações
Unidas, em 12 de Agosto de 2004, o seu instrumento
de aceitação à emenda ao artigo 8.o da Convenção Inter-
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial, concluída em Nova Iorque em
15 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta emenda, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 4/2001, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 23, de 27 de Janeiro de 2001, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/2001,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
27 de Janeiro de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 23 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.
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